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Article 6

This Agreement does not affect the right of the
respective authorities in the Contracting States to refuse
entry or stay to persons they deem undesirable.

Article 7

1 — Either of the Contracting Parties may tempor-
arily suspend the total or partial application of the pro-
visions of the present Agreement for reasons of public
order, health, national security or international relations.

2 — That suspension should be communicated imme-
diately to the other Contracting Party by diplomatic
channels.

Article 8

This Agreement may be modified by mutual consent,
following the form admitted by the constitutional order
of the Contracting Parties and including the date of
the entry in force of the modified provisions.

Article 9

This Agreement is concluded for an undetermined
period of time. The Agreement may be terminated by
either Contracting Party giving 60 days written notice
to the other Party through the diplomatic channel.

Article 10

The Contracting Parties will notify each other by an
exchange of notes through the diplomatic channel once
their constitutional requirements for the entry into force
of this Agreement have been complied with. The date
of entry into force will be the date of last notification.

Article 11

A «valid passport» means, for the purpose of this
Agreement, the one that has at least a three months
duration upon the date of entry of its holder in the
territory of destination.

Done at Lisbon on the 13th October, in duplicate
in the English and Portuguese languages, both texts
being equally authentic.

For the Government of the Republic of South
Africa:

Alfred Nzo, Minister for Foreign Affairs.

For the Government of the Portuguese Republic:

Jaime José Matos da Gama, Minister for For-
eign Affairs,

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 163/99
de 13 de Maio

A Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins
Estatísticos (NUTS), estabelecida pelo Decreto-Lei
n.o 46/89, de 15 de Fevereiro, constitui a matriz deli-
mitadora da recolha e compilação de informação esta-
tística de base regional.

Com a criação dos municípios de Vizela, Trofa e Odi-
velas, respectivamente, pelas Leis n.os 63/98, de 1 de
Setembro, 83/98, de 14 de Dezembro, e 84/98, de 14
de Dezembro, importa proceder à discriminação destes
novos municípios no âmbito das unidades de nível III
da NUTS no continente em que geograficamente se
compreende o respectivo território.

Atendendo a que a área correspondente aos muni-
cípios da Trofa e de Odivelas se encontra actualmente
abrangida, respectivamente, pelas unidades do Ave e
da Grande Lisboa, mais não se faz do que manter esses
municípios recentemente criados nestas mesmas unida-
des territoriais.

No respeitante ao município de Vizela, considerando
que a maior parte da respectiva área se insere na unidade
do Ave, justifica-se a sua integração nesta mesma uni-
dade territorial.

Por outro lado, altera-se em consonância a compo-
sição das zonas agrárias previstas no anexo IV ao Decre-
to-Lei n.o 46/89, de 15 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os anexos II e IV ao Decreto-Lei n.o 46/89, de 15 de
Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

[. . .]

Norte

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ave (oito municípios; 1259 km2; 465 000 habitantes):

Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Santo Tirso, Trofa,
Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão e Vizela.

Centro

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Lisboa e Vale do Tejo

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Grande Lisboa (oito municípios; 1046 km2;

1 899 000 habitantes): Amadora, Cascais, Lisboa, Lou-
res, Odivelas, Oeiras, Sintra e Vila Franca de Xira.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Alentejo

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Algarve

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO IV

[. . .]

I — Região Agrária de Entre Douro e Minho; sede — Braga

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.a Zona Agrária — Vale do Ave; sede — Guimarães

(oito municípios; 1259 km2; 465 000 habitantes): Fafe
Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Santo Tirso, Trofa,
Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão e Vizela.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II — Região Agrária de Trás-os-Montes; sede — Mirandela

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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III — Região Agrária da Beira Litoral; sede — Coimbra

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IV — Região Agrária da Beira Interior; sede — Castelo Branco

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V — Região Agrária do Ribatejo e Oeste; sede — Vila Franca de Xira

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.a Zona Agrária — Loures; sede — Loures (oito

municípios; 1046 km2; 1 899 000 habitantes): Amadora,
Cascais, Lisboa, Loures, Odivelas, Oeiras, Sintra e Vila
Franca de Xira.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI — Região Agrária do Alentejo; sede — Évora

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII — Região Agrária do Algarve; sede — Faro

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Abril de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — José Apolinário
Nunes Portada.

Promulgado em 29 de Abril de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 164/99
de 13 de Maio

A Constituição da República Portuguesa consagra
expressamente o direito das crianças à protecção, como
função da sociedade e do Estado, tendo em vista o seu
desenvolvimento integral (artigo 69.o). Ainda que assu-
mindo uma dimensão programática, este direito impõe
ao Estado os deveres de assegurar a garantia da dig-
nidade da criança como pessoa em formação a quem
deve ser concedida a necessária protecção. Desta con-
cepção resultam direitos individuais, desde logo o direito
a alimentos, pressuposto necessário dos demais e decor-
rência, ele mesmo, do direito à vida (artigo 24.o). Este
direito traduz-se no acesso a condições de subsistência
mínimas, o que, em especial no caso das crianças, não
pode deixar de comportar a faculdade de requerer à
sociedade e, em última instância, ao próprio Estado as
prestações existenciais que proporcionem as condições
essenciais ao seu desenvolvimento e a uma vida digna.

A protecção à criança, em particular no que toca ao
direito a alimentos, tem merecido também especial aten-
ção no âmbito das organizações internacionais especia-
lizadas nesta matéria e de normas vinculativas de direito
internacional elaboradas no seio daquelas. Destacam-se,

nomeadamente, as Recomendações do Conselho da
Europa R(82)2, de 4 de Fevereiro de 1982, relativa à
antecipação pelo Estado de prestações de alimentos
devidos a menores, e R(89)l, de 18 de Janeiro de 1989,
relativa às obrigações do Estado, designadamente em
matéria de prestações de alimentos a menores em caso
de divórcio dos pais, bem como o estabelecido na Con-
venção sobre os Direitos da Criança, adoptada pela
ONU em 1989 e assinada em 26 de Janeiro de 1990,
em que se atribui especial relevância à consecução da
prestação de alimentos a crianças e jovens até aos
18 anos de idade.

A evolução das condições sócio-económicas, as
mudanças de índole cultural e a alteração dos padrões
de comportamento têm determinado mutações profun-
das a nível das estruturas familiares e um enfraque-
cimento no cumprimento dos deveres inerentes ao poder
paternal, nomeadamente no que se refere à prestação
de alimentos, circunstância que tem determinado um
aumento significativo de acções tendo por objecto a
regulação do exercício do poder paternal, a fixação de
prestação de alimentos e situações de incumprimento
das decisões judiciais, com riscos significativos para os
menores.

De entre os factores que relevam para o não cum-
primento da obrigação de alimentos assumem frequên-
cia significativa a ausência do devedor e a sua situação
sócio-económica, seja por motivo de desemprego ou de
situação laboral menos estável, doença ou incapacidade,
decorrentes, em muitos casos, da toxicodependência, e
o crescimento de situações de maternidade ou pater-
nidade na adolescência que inviabilizam, por vezes, a
assunção das respectivas responsabilidades parentais.

Estas situações justificam que o Estado crie meca-
nismos que assegurem, na falta de cumprimento daquela
obrigação, a satisfação do direito a alimentos.

Ao regulamentar a Lei n.o 75/98, de 19 de Novembro,
que consagrou a garantia de alimentos devidos a meno-
res, cria-se uma nova prestação social, que traduz um
avanço qualitativo inovador na política social desenvol-
vida pelo Estado, ao mesmo tempo que se dá cum-
primento ao objectivo de reforço da protecção social
devida a menores.

Institui-se o Fundo de Garantia dos Alimentos Devi-
dos a Menores, gerido pelo Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, a quem cabe assegurar o paga-
mento das prestações de alimentos em caso de incum-
primento da obrigação pelo respectivo devedor, através
dos centros regionais de segurança social da área de
residência do alimentado, após ordem do tribunal com-
petente e subsequente comunicação da entidade gestora.
A intervenção destas entidades no processo em causa
resulta justificada, no que concerne ao Instituto de Ges-
tão Financeira da Segurança Social, pela própria natu-
reza da prestação e, no que respeita aos centros regionais
de segurança social, pela proximidade territorial do ali-
mentado, podendo estes assegurar, melhor que outro
serviço, a rápida e eficaz satisfação da garantia de ali-
mentos devidos ao menor.

Através da articulação de diversas entidades inter-
venientes, em colaboração com o tribunal, visa-se asse-
gurar a plena eficácia e rapidez do procedimento ora
criado, bem como, em obediência ao princípio da segu-
rança, a efectivação regular da prova da subsistência
dos pressupostos e requisitos que determinaram a inter-
venção do Fundo de Garantia e a prestação de alimentos
a cargo do Estado.


